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RESUMO 

 

O direito à presença em audiência de custódia é um direito fundamental. O Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, aos quais 

o Brasil aderiu, garantem à pessoa presa o direito de ser conduzida, sem demora, à autoridade 

judicial. O Código de Processo Penal, com as alterações realizadas pela Lei nº 13.964/19, 

passou a albergar o instituto nos artigos 287 e 310, ao prever a obrigatoriedade da apresentação 

pessoal dos presos em flagrante e por mandados judiciais. A audiência de custódia é uma 

ferramenta eficaz na humanização do processo penal por meio do olhar do juiz para a pessoa 

presa e fortalece a perspectiva de cumprimento a princípios importantes ao processo penal, 

como a publicidade, a celeridade e o contraditório. Além disso, traz à análise da prisão um 

incremento de oralidade-imediação, que até então não existia, pois se baseava exclusivamente 

em escritos. A pesquisa analisa, de forma empírica e bibliográfica, as audiências de custódia no 

Distrito Federal, principalmente ao comparar os dados estatísticos do Tribunal de Justiça local 

nos anos de 2019 e 2020, a fim de verificar como o direito à presença do preso colabora para a 

garantia de seus direitos fundamentais. Em 2019, as apresentações pessoais foram realizadas 

integralmente. No ano de 2020, as apresentações pessoais foram suspensas de 19 de março a 4 

de novembro, em razão da emergência sanitária e humanitária causada pela Covid-19. Os dados 

demonstram que a audiência de custódia não gera impunidade e que a suspensão do ato, com o 

rompimento do espaço de oralidade e escuta da pessoa presa, enfraqueceu a visibilidade da 

apuração de violências policiais e diminuiu a esfera de proteção das pessoas presas, vez que as 

situações de vulnerabilidades não receberam os atendimentos e encaminhamentos para a rede 

de proteção social.  

 

Palavras-chave: Audiência de custódia; Distrito Federal; Princípio da oralidade; Presos 

Provisórios; Reforço da proteção social; Violência policial. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The right to be present at a custody hearing is a fundamental right. The International Covenant 

on Civil and Political Rights and the American Convention on Human Rights, both of which 

Brazil has acceded, guarantee the prisoner the right to be brought, without further ado, to the 

judicial authority. The Criminal Procedure Code, with the amendments made by Law 

13,964/19, now includes the institute in articles 287 and 310, enforcing the mandatory personal 

presentation of prisoners caught in the act and by court orders. The custody hearing is an 

effective tool in the humanization of the criminal process through the judge's view of the 

imprisoned person, and strengthens the perspective of compliance with important principles of 

the criminal process, such as publicness, procedural promptness and the right to be heard. 

Furthermore, it brings to the analysis of imprisonment an increase in orality-immediacy, which 

until then did not exist, as it was based exclusively on previously written records. The research 

analyzes, in an empirical and bibliographical way, the custody hearings in the Federal District, 

mainly when comparing the statistical data of the local Court of Justice through the course of 

2019 and 2020, in order to verify how the right to the presence of the prisoner contributes to 

guaranteeing their fundamental rights. In 2019, the personal presentations were made in full. In 

2020, personal appearances were suspended from March 19 to November 4, due to the health 

and humanitarian emergency caused by Covid-19. The data shows that the custody hearing does 

not mean impunity and the suspension, with the disruption of the space for speaking and 

listening to the imprisoned person, weakened the visibility of the investigation of police 

violence and the sphere of protection of prisoners was reduced, as situations of vulnerability 

did not receive proper assistance and referrals to the social protection network. 

 

Keywords: Custody Hearing; Federal District; Principle of oral proceedings; Temporary 

Prisoners; Strengthening of social protection; Police violence.
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho busca traçar, de início, todas as características importantes do 

instituto da Audiência de Custódia desde a sua efetiva implementação no Brasil até a data de 

conclusão desta dissertação. Será analisado o panorama de recepção da audiência de custódia 

no Brasil, com o detalhamento do principal arcabouço jurídico sobre o tema, como o Pacto de 

San José da Costa Rica, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental nº 347, a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

5.240, a Resolução nº 213 de 2015 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a Lei nº 13.964/2019 

e as demais Recomendações editadas no período da pandemia da Covid-19 pelo SARS-CoV-2. 

Pretende-se, ainda, destacar as principais finalidades e benefícios da audiência de 

custódia e abordar questões atuais, como a realização e o alcance das audiências de custódia 

em prisões por mandados judiciais e a (im)possibilidade de sua realização por videoconferência. 

Após, objetiva-se realizar uma análise completa sobre a implementação, a estrutura e o 

funcionamento das audiências de custódia no TJDFT, a fim de contextualizar o objeto desta 

pesquisa. Pretende-se, ainda, descrever de forma pormenorizada de que modo se deram as 

audiências de custódia no Distrito Federal após a declaração pública da pandemia pela Covid-

19.  

A dissertação pretende uma análise, não somente quantitativa, mas também qualitativa, 

dos dados estatísticos que são colhidos diariamente no Núcleo de Audiência de Custódia (NAC) 

e divulgados no site do Tribunal1, a fim de verificar como o direito à presença/apresentação do 

preso na audiência de custódia colabora para a garantia dos direitos fundamentais. 

Pretende-se, com isso, analisar o período de suspensão das audiências de custódia no 

Distrito Federal, de 19 de março de 2020 a 4 de novembro de 2020, após a declaração de 

pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em razão da propagação mundial do 

novo coronavírus (SARs-COV-2)2 e a publicação das Recomendações nº 62 e nº 68 do CNJ.  

 
1 Os dados podem ser obtidos no seguinte endereço eletrônico: <https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-

e-gestao-estrategica/produtividade/produtividade/produtividade-nucleo-de-audiencias-de-custodia>. Último 

acesso em 14 jun. 2021. 
2 EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO. OMS declara pandemia de coronavírus. Disponível em 

<https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-03/organizacao-mundial-da-saude-declara-pandemia-de-

coronavirus> Acesso em: 14 jul. 2020. 



 

 

Destaco que, de 7 de janeiro de 2016 a 4 de setembro de 2020, atuei como juíza na sala 

2 do NAC/TDJFT, razão pela qual pude acompanhar pari passu os procedimentos adotados no 

período da pandemia. Minha atuação como juíza e observadora participante nas audiências de 

custódia do Distrito Federal permitiu desenvolver este trabalho com muitas das experiências 

obtidas e reflexões realizadas ao longo dos quase cinco anos no NAC. 

Importante frisar que não havia no DF, no ano de 20203, a realização da oitiva da pessoa 

presa por videoconferência, e os autos de prisão em flagrante foram analisados, de 19 de março 

de 2020 a 4 de novembro de 2020, apenas de forma documental (seja física ou eletrônica) com 

manifestação prévia das partes (Ministério Público e defesa técnica). Isso ocorreu devido à 

edição, pelo CNJ, da Recomendação nº 62, de 17 de março de 20204, que, em seu art. 8º, 

recomendou que Tribunais e magistrados, em caráter excepcional e exclusivamente durante o 

período de restrição sanitária, como forma de reduzir os riscos epidemiológicos e em 

observância ao contexto local de disseminação do vírus, considerem a pandemia da Covid-19 

como motivação idônea, na forma prevista pelo art. 310, parágrafos 3º e 4º, do Código de 

Processo Penal, para a não realização de audiências de custódia. A Recomendação foi alterada 

pela de número 68/2020, mantendo-se a possibilidade de suspensão das audiências de custódia. 

Propõe-se, então, com este trabalho, a reforçar a importância da apresentação da pessoa 

presa na audiência de custódia, com ênfase, principalmente, em três pilares: a apresentação 

pessoal como fator de qualificação da porta de entrada do sistema de justiça criminal que não 

pode ser atrelada ao argumento de impunidade; a importância da presença em audiência para a 

prevenção e combate à tortura, aos maus-tratos e a outras formas de violência policial; e, por 

último, a importância da apresentação pessoal como reforço à proteção social. 

A discussão sobre a suspensão ou não de atos de oitiva das pessoas presas é uma 

realidade no ambiente brasileiro, não apenas no Distrito Federal. A situação de saúde pública 

exige a diminuição do contato e mostrou pontos sensíveis da mera análise do auto de prisão em 

flagrante, principalmente quando se compara os dados pré-pandemia e durante a pandemia.  

Será analisada a apresentação pessoal como pilar importante para coibir atos de tortura, 

maus-tratos e outras formas de violência que tenham sido despendidos contra os presos no ato 

 
3 Decisão proferida no Processo SEI 0009871/2020 determinou que as audiências de custódia no Núcleo de 

Audiência de Custódia do TJDFT sejam realizadas, a partir do dia 05/04/2021, por videoconferência, nos termos 

da Resolução CNJ 357/2020, que alterou a Resolução CNJ 329/2020. 
4 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020. Disponível em: 

<https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-Recomendação.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2020. 



 

 

de sua prisão até a chegada à audiência, assegurando a efetivação do direito à integridade física 

e psíquica das pessoas presas privadas de liberdade.   

Tais atos de violação a direitos fundamentais, apesar de ilegais, e dos muitos avanços 

no combate a essas práticas, ainda são recorrentes e uma realidade no país.5 Desse modo, para 

além da cultura institucional brasileira ainda insuficiente na prevenção e no combate à tortura, 

a autoridade judicial deve ter o cuidado e a atenção necessários na análise da integridade física 

e psicológica da pessoa presa.  

Na audiência de custódia, deve haver um ambiente seguro para o diálogo, longe dos 

policiais que realizaram a prisão e na frente das partes (defesa técnica e Ministério Público) 

para que o preso relate se sofreu abusos (físicos ou psicológicos) em algum dos locais que tenha 

passado. Isso permite que o Ministério Público, como responsável pelo controle externo da 

atividade policial, requeira providências e possa investigar o caso.  

Objetiva-se, então, analisar se, com a suspensão da apresentação pessoal do preso nas 

audiências de custódia no Distrito Federal, em 2020, rompeu-se ou não com a visibilidade da 

apuração da tortura ou demais práticas de abusos policiais contra as pessoas presas. 

Além disso, será analisada a apresentação pessoal como pilar importante no reforço da 

proteção social das pessoas presas em flagrante. Será analisado se o atendimento prévio e/ou 

posterior à audiência de custódia abre espaço para que o sistema de justiça dê uma resposta 

mais efetiva ao atrelar a decisão judicial com à inclusão dessas pessoas na rede de proteção 

social.  

Desse modo, propõe-se verificar se, com a suspensão da apresentação pessoal do preso 

nas audiências de custódia no Distrito Federal, em 2020, diminuiu a esfera de proteção das 

pessoas colocadas em liberdade, na medida em que as em situação de vulnerabilidade não 

recebem encaminhamentos de proteção social, conforme previsto na Resolução nº 213/2015 do 

CNJ. 

As audiências de custódia retornaram ao modelo presencial no TJDFT em novembro de 

2020. Portanto, pretende-se analisar os dados do ano de 2020 para abarcar o período de 

suspensão das audiências de custódia entre 19 de março de 2020 e 4 de novembro de 2020, 

 
5 CONECTAS DIREITOS HUMANOS (São Paulo). Tortura Blindada: Como as instituições do sistema de 

justiça perpetuam a violência nas audiências de custódia. São Paulo: Conectas, 2017. 128 p. Disponível em: 

<http://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Relato%CC%81rio%20completo_Tortura%20blindadaConectas

%20Direitos%20Humanos(1).pdf>, p. 128. 



 

 

tendo em vista que o objetivo desta dissertação é verificar quais os impactos que a suspensão 

da apresentação pessoal e o espaço de oralidade-imediação geram para o devido cumprimento 

das finalidades da audiência de custódia e para o resguardo dos direitos fundamentais da pessoa 

presa. 

  



 

 

Os capítulos e a conclusão foram suprimidos em razão de contrato de exclusividade com 

Editora (Lei nº 9.610/1998). 
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jurisprudencial. 3. ed., rev., atual. e coment. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 74;  

 

CHOUKR, Fauzi Hassan. PL 554/2011 e a necessária (e lenta) adaptação do processo penal 

brasileiro à convenção americana de direitos do homem. IBCCRIM, Boletim n. 254 – jan. 

2014. 

 



 

 

CINTRA JR., Dyrceu Aguiar. Interrogatório por videoconferência e devido processo legal. 

Revista de Direito e Política. Instituto Brasileiro de Advocacia Pública – IBAP, v. 5, 

abril/junho 2005. 

 

CONECTAS DIREITOS HUMANOS. Tortura blindada: como as instituições do sistema 

de Justiça perpetuam a violência nas audiências de custódia. São Paulo: Conectas Direitos 

Humanos, 2017. Disponível em: 

<https://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Relato%CC%81rio%20completo_Tortura%2

0blindada_Conectas%20Direitos%20Humanos(1).pdf>. Acesso em: 30 nov. 2020. 

 

CONSULTOR JURÍDICO. Audiências de custódia por videoconferência: o que está em 

jogo? 2021. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2021-abr-23/valenca-audiencias-

custodia-videoconferencia> Acesso em: 27 abr. 2021. 

 

CONSULTOR JURÍDICO. Caráter Humanitário: audiência de custódia aponta para 

evolução civilizatória do processo penal. 2014. Disponível em: < 

https://www.conjur.com.br/2014-ago-21/aury-lopes-jr-caio-paiva-evolucao-processo-penal.>. 

Acesso em 22 mar. 2019. 

 

CONSULTOR JURÍDICO. Afinal, quem continua com medo da audiência de custódia? 

(parte 2). 2015. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2015-fev-20/limite-penal-afinal-

quem-continua-medo-audiencia-custodia-parte2. Acesso em: 9 out. 2018, p. 8. 

 

CONSULTOR JURÍDICO. “Não sei, não conheço, mas não gosto da audiência de custódia”. 

2015. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2015-jul-10/limite-penal-nao-sei-nao-

conheco-nao-gosto-audiencia-custodia>. Acesso em: 5 jun 2021. 

 

CONSULTOR JURÍDICO. Audiências de custódia vão contribuir para a redução da 

tortura. 2016. Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2016-jan-11/rogerio-schietti-cruz-

audiencias-custodia-reducao-tortura>. Acesso em 5 jun. 2021. 

 

CONSULTOR JURÍDICO. Audiências de custódia constam em leis de 27 países que 

integram a OEA. 2016. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2016-abr-07/audiencia-

custodia-constam-leis-27-paises-oea>. Acesso no dia 5 jun. 2021. 

 

CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA. Sentencia nº SU-559, de 6 de novembro de 

1997. Disponível em: <https://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/1997/SU559-

97.htm>. Acesso em 22 mar. 2020. 

 

 

CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA. Sentencia T-068, de 5 de março de 1998. 

Disponível em: < https://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/1998/T-068-98.htm>. 

Acesso em 22 mar. 2020. 

 

CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA. Sentencia SU – 250, de 26 de maio de 1998.  

Disponível em: <https://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/1998/SU250-98.htm>. 

Acesso em 22 mar. 2020. 

 



 

 

CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA. Sentencia T-590, de 20 de outubro de 1998. 

Disponível em: <https://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/1998/T-590-98.htm>. 

Acesso em 22 mar. 2020. 

 

CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA. Sentencia T – 525, de 23 de julho de 1999. 

Disponível em: <https://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/1999/t-525-99.htm>. 

Acesso em 22 mar. 2020. 

 

CORTE CONSTITUCIONAL DA COLÔMBIA. Sentencia T-153, de 28 de abril de 1998. 

Disponível em: <https://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/1998/t-153-98.htm>. 

Acesso em 22 mar. 2020. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Acosta Calderón vs. Equador. 

Sentença de 24 de junho de 2005. Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/arti- 

culos/seriec_129_esp1.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2020. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. López Álvarez vs. Honduras. 

Sentença de 1 de fevereiro de 2006. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/ar 

quivo/2016/04/1fd1d4af1569a345e837bd0ce47ce9d9.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2020. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Palamara Iribarne vs. Chile. 

Sentença de 22 de novembro de 2005. Disponível em: <http://corteidh.or.cr/docs/casos/arti- 

culos/seriec_135_esp.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2020. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Tibi vs. Equador. Sentença de 7 

de setembro de 2004. Disponível em: <http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/se- 

riec_114_esp.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2020. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Meninos de Rua (Villagrán 

Morales e outros) vs. Guatemala. Sentença de 19 de novembro de 1999. Disponível em: 

<http://www.corteidh.or.cr/docs/medidas/votos/febem_vse_02_cancado.doc>. Acesso em: 27 

abr. 2020. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Velásquez Rodríguez vs. 

Honduras. Sentença de 29 de julho de 1988. Disponível em: < 

http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_04_por.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2020. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Bayarri Vs. Argentina. 

Sentença de 30 de outubro de 2008. Disponível em: < 

http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_187_por.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2020. 

 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Chaparro Álvarez e Lapo 
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